
Abstract
This study evaluates the effects of the Bolsa 
Família Program (PBF) in the labor market of 
poor families living in rural areas of Brazil. For 
the analysis, we used the Census (2010) and two 
methodologies: Balancing Entropy Quantílico 
and treatment effect (EQT), checking the aver-
age effect and throughout the distribution, re-
spectively. To improve the balance between the 
treated group and control was applied CEM algo-
rithm developed by Iacus, King, and Porro (2009). 
Thus, combined with the CEM balancing entro-
py to determine the Average Treatment Effect on 
Treaties (ATT). As a result, it was observed that 
in Brazil and regions, the working hours of the 
benefi ciaries is lower than that of non-benefi cia-
ries, as well as labor income. The effects on distri-
bution, for most quantile the effect is null, how-
ever, in some quantile, benefi ciaries have fewer 
working hours than non benefi ciaries. Therefore, 
the results in the average indicated a possible 
“disincentive effect” of the program on the hours 
worked, causing a decrease in household income 
from work. On the other hand, the analysis by 
quantile can not say the same, as the results of 
the effects on hours worked were different.
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Resumo
O presente estudo avalia os efeitos do Programa Bol-
sa Família (PBF) no mercado de trabalho das famílias 
pobres que residem em áreas rurais do Brasil. Para a 
análise, foi utilizado o Censo Demográfi co (2010) e 
duas metodologias: Balanceamento por Entropia e Efei-
to Quantílico de Tratamento (EQT), que verifi cam o 
efeito médio e ao longo da distribuição, respectivamente. 
Visando melhorar o equilíbrio entre o grupo de tratados 
e controle foi aplicado o algoritmo CEM, desenvolvido 
por Iacus, King e Porro (2009). Dessa forma, com-
binou-se o CEM com o balanceamento por entropia 
para determinar o Efeito Médio de Tratamento sobre os 
Tratados (ATT). Como resultado, observou-se que no 
Brasil e regiões as horas trabalhadas dos benefi ciários 
são menores que a dos não benefi ciários, assim como a 
renda do trabalho. Quanto aos efeitos na distribuição, 
para a maioria dos quantis o efeito é nulo, entretanto, 
em alguns quantis, os benefi ciários possuem menos 
horas trabalhadas que os não benefi ciários. Portanto, 
os resultados na média indicaram um possível “efeito 
desincentivo” do programa sobre as horas trabalhadas, 
ocasionando uma redução na renda das famílias prove-
niente do trabalho. Por outro lado, na análise por quan-
tis não se pode afi rmar o mesmo, visto que os resultados 
dos efeitos nas horas trabalhadas foram distintos.
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1 Introdução

O meio rural vem passando por diversas transformações nas últimas déca-
das, entre elas está a adoção do modelo de modernização do setor agrícola, 
ocorrida em meados da década de 1960, com a introdução de meios de 
produção mais avançados e de políticas públicas destinadas a este setor. 
Consequentemente esse período marcou o início de um novo modelo eco-
nômico no país por meio da mudança do chamado modelo de substituição 
de importações pela modernização do setor agrário e formação do Com-
plexo Agroindustrial (Teixeira, 2005).

De acordo com Ferreira et al. (2006), embora tenha havido uma mu-
dança produtiva na agropecuária brasileira, essa mudança se deu de forma 
desigual entre as regiões do país. Goodman, Sorj e Wilkison (1985 apud 
Nascimento et al., 2008), destacam que os médios e grandes produtores 
foram os mais benefi ciados, principalmente aqueles que se direcionavam 
para a produção de produtos de exportação e/ou ligados às agroindústrias, 
em especial os do Centro-Sul do país. Conforme Teixeira (2005), os pro-
dutores das pequenas propriedades não foram incluídos nesse processo 
de modernização devido aos altos custos de produção. Assim, alguns pe-
quenos produtores (principalmente aqueles que praticavam agricultura de 
subsistência) abandonaram as atividades agrícolas, deixando o campo e 
migrando para os centros urbanos.

Já na década de 1990, a abertura comercial brasileira foi implementa-
da pelo governo Collor, na qual foi eliminada a maior parte das barreiras 
não-tarifárias e reduziu gradativamente o nível e o grau de proteção da 
indústria local (Averbug, 1999). Com isso, a entrada de produtos agríco-
las similares aos nacionais foi permitida, aumentando a concorrência no 
mercado interno (Carvalho; Marinho, 2003). Aliada à abertura comercial, 
outras mudanças sofridas no período foram responsáveis pela diminuição 
da oferta de empregos no setor agrícola, como a redução de incentivos do 
governo, a sobrevalorização do câmbio e a queda do preço dos produtos 
agrícolas (Santos et al, 2010).

Todos esses desdobramentos ampliaram ainda mais as disparidades de 
renda no meio rural. Incapazes de competir com a grande indústria rural, 
os pequenos produtores que escolheram continuar no campo, passaram a 
buscar outras formas de sobrevivência além da produção para o autocon-
sumo, assim, conforme Santos et al. (2010), atividades não agrícolas, como 
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artesanato, cultivo de fl ores, ecoturismo, prestação de serviços e comércio, 
viraram fontes de renda, viabilizando a permanência nas áreas rurais. 

Diante disso, o meio rural apresenta uma grande distorção em relação 
à área urbana quanto a alguns indicadores, como menor rendimento mé-
dio familiar e maior percentual de famílias pobres e extremamente pobres 
(IBGE, 2015). Na tentativa de reverter ou amenizar esse quadro, algumas 
estratégias vêm sendo empregadas na esperança de fortalecer e promover 
o segmento rural, como políticas de crédito e programas de transferências 
de renda, em especial, o Programa Bolsa Família (PBF).1

O PBF é um programa de transferência direta de renda condicionada e 
foi criado pelo Governo Federal com o objetivo de, no curto prazo, aliviar 
a situação de pobreza e promover segurança alimentar e nutricional das 
famílias que se encontram em posição de vulnerabilidade social em todo 
o país, impondo condicionalidades nas áreas da educação, saúde e assis-
tência social.

As maiores críticas e questionamentos são a respeito de um possível 
efeito negativo que o programa possui sobre o mercado de trabalho, o cha-
mado “efeito desincentivo” (Costa et al., 2014) ao trabalho. Segundo Tava-
res (2008), esse efeito, também conhecido como efeito-renda, trata da re-
dução da oferta de trabalho dos membros adultos das famílias benefi ciadas 
em vista das transferências monetárias recebidas por estes. Ou seja, existe 
um tipo de recompensa pela perda salarial por meio da transferência de 
renda repassada às famílias, assim, a renda familiar não é comprometida.

Alguns trabalhos empíricos foram realizados com o objetivo de mostrar 
possíveis impactos do Programa Bolsa Família no mercado de trabalho, 
a exemplo de Ferro e Nicollela (2007), Teixeira (2008), Tavares (2008) e 
Costa et al. (2014). 

Ferro e Nicollela (2007) analisaram o efeito das transferências de renda 
condicionadas quanto à taxa de participação e as horas trabalhadas dos 
adultos nas áreas urbanas e rurais, com base nos dados da PNAD do ano de 
2003. Os efeitos encontrados foram positivos e signifi cativos apenas para 
homens e mulheres residentes em áreas urbanas e negativo para mulheres 
residentes em áreas rurais.

Teixeira (2008) estima o efeito do PBF na oferta de trabalho em ativida-
des formais e informais de homens e mulheres benefi ciários do programa, 

1 Instituído pela Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro 2003. Ofi cializado pela Lei nº 
10.836, de 09 de janeiro de 2004, e Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004.
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com dados da PNAD 2006. O cálculo é feito por meio do efeito médio do 
tratamento (Average Treatment Effect on the Treated – ATT) e a análise gráfi ca do 
efeito local do programa (Average Local Effect – ALE). Os resultados apontam 
que o PBF tem efeito negativo na oferta de trabalho das mulheres. Por sua 
vez, na oferta de trabalho dos homens, o efeito é negativo para os que tra-
balham por conta própria e nulo para os que trabalham no mercado formal.

Tavares (2008) investigou o impacto do PBF sobre a oferta de trabalho das 
mães benefi ciadas. Foram utilizados dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra Domiciliar (PNAD), referentes ao ano de 2004, e o método do Propensity 
score Matching (PSM) para assim fazer um confractual e encontrar mães que 
não foram benefi ciadas pelo programa comparáveis às mães que foram. Os 
resultados encontrados evidenciam um pequeno efeito-renda negativo, mas 
que não é sufi ciente para gerar um efeito-desincentivo ao trabalho. Entretanto, 
também foi observado um efeito positivo que se sobrepõe ao efeito negati-
vo, a autora explica que isso pode decorrer devido a uma maior disponibi-
lidade de tempo das mães para trabalhar, visto que as crianças e jovens têm 
um aumento da frequência escolar e assim reduzem sua oferta de trabalho.

Costa et al. (2014) fi zeram uma análise do impacto do PBF na renda e 
nas horas de trabalho das famílias pobres em todas as regiões brasileiras. 
Para a análise, foram utilizados dados do Censo (2010) do IBGE e o mé-
todo do Efeito Quantílico do Tratamento (EQT), em especial o estimador 
proposto por Firpo (2007). Os resultados mostraram que em grupos espe-
cífi cos de famílias benefi ciadas houveram menos horas trabalhadas e uma 
menor renda do trabalho quando comparado às famílias não benefi cia-
das. No tocante às regiões, os resultados foram distintos, tendo as regiões 
Nordeste e Norte efeitos negativos no mercado de trabalho, enquanto os 
resultados para as demais regiões foram mais homogêneos. Também foi 
possível observar efeitos para o Brasil urbano e Brasil rural, no qual os im-
pactos foram diferentes, com efeitos neutros, positivos e negativos para os 
dois casos, entretanto o efeito desincentivo ao trabalho foi mais forte no 
Brasil rural do que no urbano, especialmente nos quantis mais elevados. Os 
autores indicam que parte dessas diferenças observadas pode ter ligação 
com o dinamismo econômico específi co de cada região. 

Diante do exposto, surgem alguns questionamentos: o Programa Bol-
sa Família gera “efeito-desincentivo” ao trabalho nas famílias benefi ciadas 
pelo programa situadas nas áreas rurais? Caso provoque, esse impacto é 
observado em todos os estratos de renda e nas horas trabalhadas?
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Bem como Costa et al. (2014), este estudo fará uso da metodologia de 
Firpo (2007), entretanto, cabe destacar que os autores verifi cam os efeitos 
do Programa Bolsa Família no meio rural do Brasil como um todo, porém, 
neste artigo, será analisado o meio rural das regiões do Brasil. Além disso, 
o presente trabalho capta o efeito médio de tratamento sobre os tratados 
por meio da combinação das metodologias CEM (2009) e Balanceamento 
por Entropia (2011). Dessa forma, a contribuição deste trabalho para a li-
teratura se apresenta, principalmente, por mensurar o efeito do programa, 
especifi camente para as áreas rurais das regiões brasileiras, na média e em 
toda a distribuição, permitindo verifi car os estratos de renda e as horas de 
trabalho semanais, nos quais o efeito é mais expressivo. 

Este artigo está estruturado em quatro seções, incluindo esta introdu-
ção. A metodologia será apresentada na segunda seção. Os resultados po-
dem ser observados na seção três. E, por último, as considerações fi nais do 
trabalho serão apresentadas na seção quatro.

2 Metodologia e base de dados

2.1 Modelos Econométricos

2.1.1 Algoritmo CEM

Um problema associado aos métodos de matching baseados no propensity 
score é o seu fraco desempenho em encontrar grupos de comparação equi-
librados. De fato, o alvo principal dos métodos de matching consiste em 
eliminar observações de modo a obter um melhor equilíbrio comparativo 
entre grupos tratados e o grupo de controle (Blackwell et al., 2009).

Para tentar contornar esses problemas, Iacus, King e Porro (2009) desen-
volveram o algoritmo Coarsened Exact Matching (CEM), o qual não exige 
nenhuma hipótese sobre o processo de geração de dados (DGP), com ex-
ceção da ignorabilidade. Além disso, tal método garante que os desiquilí-
brios entre os grupos de tratados e de controle pós o matching não sejam 
maiores que um limite previamente selecionado.

Iacus, King e Porro (2009, 2011) mostraram por meio de simulações 
de um grande número de DGPs que CEM possui propriedades estatísti-
cas superiores aos métodos tradicionais, como menor desiquilíbrio entre 
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grupos pós matching, menor dependência do modelo, dentre outros. Além 
disso, o CEM permite a melhora da análise de outros métodos, como o 
próprio PSM e a Entropia, por exemplo. Diversos autores têm aplicado 
esse método na literatura em muitas áreas, tais como, Aroca et al. (2014) e 
Schurer et al. (2015).

O algoritmo do CEM segue os seguintes passos:
1) Dado as covariadas X, é realizado uma cópia de X, denominada X *;
2) X * é “engrossado” (coarsened) ou de acordo com cortes amostrais pre-

viamente selecionados ou utilizando um método automático desen-
volvido por Iacus, King e Porro (2009);

3) Cria-se um estrato por unidade de observação de X * e se coloca cada 
observação no estrato;

4) Relaciona o estrato com os dados originais, X, e elimina-se as ob-
servações do estrato que não contém ao menos um tratado ou uma 
unidade de controle.

Iacus, King e Porro (2009) desenvolvem uma medida de desequilíbrio 
global, dada pela estatística , em que esta é baseada na diferença en-
tre histogramas multidimensionais de todas as covariadas de pré-trata-
mento nos grupos de tratados e controles e pode ser representada por: 

. O equilíbrio perfeito global é encontrado por 

, e valores elevados para  indicam grandes desequilíbrios entre os 
grupos, com valor máximo de , no qual indica completa separação. 
Denote as frequências relativas dos dados pareados por fm e gm, então uma 
boa solução para o pareamento produzirá uma redução na estatística , 
ou seja, .

Neste trabalho não será utilizado o CEM para a comparação direta entre 
grupos de tratados e de controle, mas sim, para melhorar o desempenho 
de outro método ao escolher mais adequadamente, com menos desequilí-
brio, as observações a serem pareadas. 

2.1.2 Entropia

Hainmueller (2012) desenvolveu um método multivariado que permite 
ponderar um conjunto de dados, tais que, as distribuições das variáveis 
nas observações reponderadas satisfaçam um conjunto de condições espe-

1

1

1

1
1
2

1

1 1
f g f g

l l
l l l l

k

k k
,� � � �

�
� ��

1 0=
1 1=

 1 1f g f gm m, ,� � � � �

390 Nova Economia� v.28 n.2 2018



Impactos do Programa Bolsa Família no mercado de trabalho e na renda dos trabalhadores rurais 

ciais de momentos, de forma que exista equilíbrio exato sobre o primeiro, 
segundo, e possivelmente maiores momentos das distribuições de variá-
veis independentes nos grupos de tratamento e controle. Esse método per-
mite que o pesquisador especifi que um nível de equilíbrio desejável para 
as covariadas usando um conjunto de condições associadas aos momentos 
da distribuição.

Considere uma amostra com n1, observações pertencentes ao gru-
po dos tratados, e n0 unidades de controle, os quais foram selecionados 
aleatoriamente de uma população de tamanho N1 e N0, respectivamente 
(n1 ≤ N1 e n0 ≤ N0 ). Seja Di ∈ {1,0} uma variável de tratamento binária, em 
que irá assumir o valor igual a 1 se a unidade i pertencer ao tratamento e 0 
se pertencer ao grupo de controle. Seja X uma matriz que contém as obser-
vações de J variáveis exógenas de pré-tratamento; Xij corresponde o valor 
da j-ésima covariada da unidade i, tais que, Xi = [ Xi1 , Xi2 , …, XiJ ], refere-se 
ao vetor de características da unidade i, e Xj refere-se ao vetor coluna com 
j-th covariada. A densidade das covariadas nas populações de tratamento 
e controle são dadas por  e , respectivamente. O resultado po-
tencial Yi (Di ) corresponde ao par de resultados para a unidade i dadas as 
condições de tratado e controle, assim, o resultado observado é dado por 

.
O Efeito Médio Tratamento sobre os Tratados (EMTT) é dado por 

. A primeira esperança pode ser dire-
tamente identifi cada do grupo de tratados, mas a segunda corresponde 
ao contrafactual, o qual não é observado. Assumindo seleção nos obser-
váveis, , e sobreposição,  para todo x no 
suporte de , o EMTT é identifi cado como:

Para estimar o último termo da equação 1, a distribuição da covariável no 
grupo de controle necessita ser ajustada para torná-la semelhante à distri-
buição no grupo de tratamento, tal que o indicador de tratamento D se 
torne mais perto de ser ortogonal em relação às covariáveis. Uma varie-
dade de métodos de pré-processamento de dados, tais como pareamento 
pelo vizinho mais próximo, cem, escore de propensão têm sido propostos 
para reduzir o desequilíbrio na distribuição de variáveis independentes. 
Uma vez que as distribuições de variáveis independentes são ajustadas, 
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métodos de análise padrão, tais como a regressão, podem ser posterior-
mente utilizados para estimar o tratamento com menor erro e modelo de 
dependência (Imbens, 2004; Rubin, 2006; Ho et al., 2007; Iacus et al., 2011; 
Sekhon, 2009).

Considere o caso mais simples no qual o efeito tratamento nos dados 
pré-processados é estimado usando a diferença nos resultados médios en-
tre os grupos de tratados e controle ajustado. Um método de pré-proces-
samento popular é usar escore de propensão ponderado (Hirano; Imbens; 
Ridder, 2003), em que a média contrafactual é estimada como:

em que as unidades de controle recebem um peso dado por .

 na equação 2 é o escore de propensão, o qual é comumente esti-
mado por meio de uma regressão probit ou logit. Se este modelo estiver 
corretamente especifi cado, então o peso estimado di vai assegurar que a 
distribuição do covariável das unidades de controle reponderadas irá cor-
responder à distribuição no grupo de tratamento. No entanto, na prática, 
essa abordagem muitas vezes não consegue equilibrar conjuntamente to-
das as covariáveis. 

O balanceamento por entropia generaliza a abordagem de ponderação 
do escore de propensão ao estimar os pesos diretamente de um conjunto 
de restrições de equilíbrio que exploram o conhecimento do pesquisador 
sobre os momentos de amostra. Considere wi o peso do balanceamento 
por entropia escolhido para cada unidade de controle, os quais foram en-
contrados pelo seguinte esquema de reponderação que minimiza a distân-
cia métrica de entropia:

Sujeito às restrições de equilíbrio e normalização
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 para todo i, tal que D = 0

onde  é um peso base e  descreve um conjunto de R 
restrições impostas aos momentos das covariadas no grupo de controle 
reponderados. Inicialmente, escolhe-se a covariada que será incluída na 
reponderação. Para cada covariada, especifi ca-se um conjunto de restrições 
de balanceamento (Eq. 04) para equiparar os momentos das distribuições 
das covariadas entre os grupos de tratamento e controles reponderados. 
As restrições de momentos podem ser a média (primeiro momento), a va-
riância (segundo momento), e a assimentria (terceiro momento). Uma res-
trição típica do balanceamento é formulada de tal forma que mr contenha 
o momento de uma covariada específi ca Xj para o grupo de tratamento 
e a função de momento para o grupo de controle é especifi cada como: 

 ou  com média µj.
Dessa forma, o balanceamento por entropia procura, para um conjunto 

de unidades, pesos W = [wi , … , wn0 ]
’, no qual minimiza a equação (3), dis-

tância de entropia entre W e o vetor base de pesos Q = [qi , … , qn0 ]
’, sujeita 

às restrições de balanceamento na equação (4), restrição de normalização 
(equação 5), e restrição de não-negatividade (Equação 6). 

Segundo Hainmueller (2012), o método da entropia pode ser combina-
do com outros métodos de pareamento, tais como, CEM e PEP, visando, 
assim, equilibrar com maior robustez as covariadas. Nesse caso, o autor 
sugere aplicar inicialmente o CEM, para desconsiderar as unidades de tra-
tados e controles desequilibradas, e em seguida fazer a ponderação via 
entropia. Dessa forma, este trabalho irá seguir esse procedimento, minimi-
zando os desequilíbrios entre os grupos de tratados e controle.

2.1.3 Efeito quantílico de tratamento – Modelo de Firpo (2007)

O modelo de efeito quantílico de tratamento exógeno e não condicional 
proposto por Firpo (2007) será utilizado para obter o efeito do PBF nas 
áreas rurais. Isso porque uma família pode ou não pertencer ao programa 
devido a fatores aleatórios, dada uma restrição de renda e características 
observáveis, portanto, o tratamento utilizado deve ser exógeno. E não con-
dicional deve-se ao fato de muitas famílias serem elegíveis ao programa, 
mas que não são selecionadas devido aos recursos direcionados ao progra-

(6)wi ≥ 0

q ni = 1 0/ c X mri i r� � �

c X Xri ij ij
r� � � c X Xri ij ij j
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ma serem limitados, dessa forma, a participação ou não condicional das 
famílias é feita de forma aleatória. 

Neste estudo, o tratamento diz respeito a receber ou não o benefício do 
PBF, portanto os benefi ciários do PBF fazem parte do grupo de tratamento 
e os não benefi ciários do grupo de controle. Visto isso, o modelo de EQT 
de Firpo (2007) é defi nido a seguir.

Seja T a variável que indica o tratamento para um indivíduo i, que 
assume valores de 0 e 1. Se Ti = 1 o indivíduo assume a forma de tratado e 
se Ti = 0, de não tratado. Seja Yi a variável de resposta desse evento, ou seja, 
os resultados potenciais de receber ou não o tratamento, dessa forma, se 
Yi (1) o indivíduo recebe o tratamento e se Yi (0), não recebe o tratamento. 
Então, defi ne-se o resultado observado como:

Diante disso, defi nindo τ como um número real em [0,1] o efeito quantíli-
co de tratamento (EQT) é dado por:

 onde

A expressão acima mostra que o EQT é a diferença entre os valores do 
quantil τ das funções de distribuição cumulativas da variável resposta refe-
rentes ao grupo de tratamento e o de controle, para um dado quantil. Para 
estimar o EQT é necessário seguir duas etapas: em primeiro lugar, estima-
-se o escore de propensão e posteriormente calcula-se a diferença entre 
tratados e não tratados. Os estimadores do escore de propensão são defi -
nidos como a probabilidade condicional de receber um tratamento, dado 
por características de pré-tratamento observáveis:

A utilização do escore de propensão requer que sejam adotadas três hipó-
teses: independência condicional, suporte comum e quantis bem defi nidos 
e únicos. A hipótese de independência condicional implica que os valores 
de Yi independem da aplicação do tratamento, condicionada a um deter-
minado conjunto de variáveis X observáveis:

(7)

(8)

(9)

�t q q, ,� �1 0� �

Y Y T Y Ti i i i i� � � � � � � � �� �1 0 1

q inf Y j qj q j, ,Pr , ,� � �� � � ��� �� � �j 0 1

p X T X x� � � � �� �Pr 1|
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Hipótese 1

Já a hipótese de suporte comum garante que as observações de tratamento 
têm observações de comparação “nas proximidades” na distribuição de 
escore de propensão, ou em outros termos:

Hipótese 2

Para algum . 

Hipótese 3

Para j = 0,1, Y( j ) é uma variável aleatória contínua com suporte em R, no 
qual há um conjunto não vazio de Y1 e Y1, de tal forma que Yi = {τ ∈ (0,1); 
Pr[Y( j ) ≤ qj,τ – c] < Pr[Y( j ) ≤ qj,τ + c], ∀ c ∈ R, c > 0}. Essa hipótese que mostra 
que os quantis são bem defi nidos e únicos.

Cabe mencionar que diferentemente da metodologia exposta na subse-
ção anterior, a metodologia de Firpo (2007) não faz o pareamento (match-
ing) dos escores de propensão, e a estimação do escore de propensão é 
feita por meio de um modelo logit global. Dessa forma, o estimador de 
EQT é dado por , em que:

De tal forma que os quantis podem ser estimados mediante a minimização 
de uma soma da função check ρτ(.), assim como foi proposto por Koenker e 
Basset (1978) apud Cavalcanti (2013). Os pesos de cada uma das observa-
ções, wi, é dada pela seguinte expressão:

 e

(10)

(11)

Y Y T Xi i i i1 0� � � � �, |

c c p x c� � � �� �0 1,

ˆ ˆarg ., ,q min w Y qj q j ii

N

� � ��� �� ��� 1

ˆ
ˆ. ),w
T

N p Xo
i

i
� �

�
�� �� �
1
1

ˆ
ˆ.,w
T

N p X
i

i
1 � � � �
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2.2 Grupos de tratamento e controle

A avaliação do impacto do Bolsa Família no mercado de trabalho será rea-
lizada por meio da comparação dos resultados de dois grupos, tratamento, 
o qual considera as famílias que atendem aos critérios de elegibilidade e 
são benefi ciárias do programa; grupo de controle, composto pelas famílias 
que atendem aos critérios de elegibilidade, mas que não são benefi ciárias, 
pois não foram selecionadas por algum motivo. 

2.3 Base de dados e variáveis do modelo

Os dados utilizados neste trabalho foram retirados do Censo Demográfi co 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) para o 
ano de 2010.2

Seguindo Costal et al. (2014), os impactos dos Programa Bolsa Família 
no mercado de trabalho serão avaliados utilizando duas variáveis de 
resultado: horas trabalhadas do chefe familiar, pois, pretende-se analisar 
se o programa reduz ou não as horas trabalhadas dos chefes benefi -
ciários, verifi cando se realmente há um efeito desincentivo ao trabalho 
devido ao repasse monetário; e renda do trabalho per capita, que busca 
verifi car se a renda das famílias oriunda do trabalho está aumentando ou 
reduzindo por possíveis efeitos negativos, de desincentivo ao trabalho, 
do programa. 

Para fazer uma comparação dos resultados dos grupos de tratamento e 
de controle, é necessário que os dois grupos sejam bastante homogêneos 
entre eles. Assim, com o intuito de garantir que o modelo capte o efeito do 
programa, fez-se necessário controlar características observáveis do grupo 
familiar e do domicílio. Para tanto, o CadÚnico foi utilizado como referên-
cia para verifi car quais são as variáveis registradas nesse sistema que são 
pertinentes para a determinação do recebimento do programa. 

O grupo de covariadas é dividido em quatro categorias, como mostra o 
quadro 1 abaixo.

2 Visto que foi o último censo divulgado.

396 Nova Economia� v.28 n.2 2018



Impactos do Programa Bolsa Família no mercado de trabalho e na renda dos trabalhadores rurais 

Quadro 1 Covariadas utilizadas para o matching

Caraterísticas 
do chefe familiar

Idade

Gênero (1 = homem, 0 = mulher)

Cor (1 = branco, 0 = não branco)

Cônjuge (1 = casado(a), 0 = não casado(a))

Escolaridade (dummies)

Trabalha (1 = trabalha, 0 = não trabalha)

Carteira de trabalho assinada (1 = possui, 0 = não possui)

Composição familiar Nº de pessoas

Nº de fi lhos (por faixa etária)

Nº de fi lhos homens (1 = fi lho homem, 0 = caso contrário)

Nº de fi lhos brancos (1 = fi lho branco, 0 = caso contrário)

Outras características dos 
componentes domiciliares

Defi ciência auditiva (1 = possui, 0 = não possui)

Defi ciência física (1 = possui, 0 = não possui)

Defi ciência visual (1 = possui, 0 = não possui)

Defi ciência mental (1 = possui, 0 = não possui)

Outras características 
do município 

Próprio (1 = é, 0 = caso contrário)

Tipo de domicílio (1 = casa/apartamento, 0 = oca/barraca/cortiço)

Domicílios de alvenaria (1 = alvenaria, 0 = caso contrário)

Rede de água tratada (1 = possui, 0 = não possui)

Eletricidade (1 = possui, 0 = não possui)

Saneamento (1 = possui, 0 = não possui)

Coleta de lixo (1 = possui, 0 = não possui)

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa.

3 Resultados

3.1 Estatísticas descritivas 

A distribuição dos domicílios rurais pobres elegíveis para o Programa Bolsa 
Família pode ser observada na Tabela 1. Os dados amostrais denotam um 
total de 430.227 unidades domiciliares, e, quando ponderados pelo peso, 
os dados do Universo mostram que os números de domicílios correspon-
dem a 2.742.705.

No Brasil, o percentual de famílias benefi ciadas pelo PBF no meio rural 
equivale a 59,60% do total de famílias elegíveis. Quando a análise é feita 
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por regiões, percebe-se que o Nordeste é responsável pela maior quantida-
de de famílias benefi ciadas, tanto em termos absolutos quanto relativos, 
com cerca de 68,68% da amostra de 261.500 domicílios e representando 
72,03% do total dos benefi ciários do país. Em seguida, destacam-se as re-
giões Norte e Sudeste, que participam com 12,98% e 8,93%, respectiva-
mente, no total de benefi ciários no Brasil, mas só contemplam 46,20% 
(Norte) e 46,94% (Sudeste) das famílias elegíveis em suas regiões. Já as 
regiões Sul e Centro-Oeste possuem participações menos expressivas, re-
presentando 4,02% e 2,03% dos benefi ciários no país e com menos de 
40% de suas populações recebendo benefícios.

Tabela 1 Estatísticas descritivas – Brasil e Regiões – Rural – 2010

Regiões Amostra Universo 1 Benefi ciários 
do PBF (%)

Participação dos 
benefi ciários do PBF 

no total de benefi -
ciários do Brasil

Brasil 430.227 2.742.705 59,60% 100,00%

Nordeste 261.500 1.714.334 68,68% 72,03%

Norte 62.050 459.119 46,20% 12,98%

Sudeste 55.450 311.130 46,94% 8,93%

Sul 34.386 162.913 40,33% 4,02%

Centro-Oeste 16.841 95.210 34,93% 2,03%

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Censo Demográfi co (2010).

Nota: (1) Os dados do Universo são obtidos por meio da ponderação com os pesos divulgados pelo 
Censo (2010).

Analisando as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas para mensu-
rar o impacto do Bolsa Família no mercado de trabalho3 constata-se que as 
horas trabalhadas dos chefes familiares e a renda do trabalho per capita nas 
regiões Nordeste e Norte, tanto dos benefi ciários como dos não benefi ciá-
rios do programa, fi cam abaixo da média do Brasil e das demais regiões. 
Além disso, é possível perceber uma grande disparidade entre a renda do 
trabalho per capita dos benefi ciários e não benefi ciários. 

No Brasil, as famílias que são benefi ciadas pelo PBF recebem R$37,41 
a menos que as famílias não benefi ciadas. Regionalmente, essas dispari-

3 Tais resultados podem ser requisitados aos autores por email.
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dades são mais expressivas nas regiões Centro-Oeste (R$37,62), Norte 
(R$35,41) e Nordeste (R$34,01). É interessante observar que, embora os 
benefi ciários possuam uma menor renda do trabalho se comparados aos 
não benefi ciários, a proporção da população benefi ciária que trabalha é su-
perior a não benefi ciária em quase todas as regiões, à exceção da região Sul 
(em que as proporções são iguais). Isto é, as ocupações dos benefi ciários 
devem ter baixas remunerações.

As famílias que recebem o programa têm em média três fi lhos, por ou-
tro lado, as famílias não benefi ciadas têm em média 2 fi lhos. Outro fator 
relevante é o baixo nível de instrução dos chefes familiares: a grande maio-
ria apenas sabe ler ou somente possui o grau primário. Essa baixa escolari-
dade difi culta o processo de qualifi cação e a conquista de melhores postos 
de trabalho. Além disso, apesar de uma grande parcela de chefes familiares 
estar ocupada, somente um pequeno percentual possui carteira de traba-
lho assinada, ou seja, uma elevada quantidade de trabalhadores deve estar 
no mercado informal, trabalhando por conta própria ou para o seu próprio 
sustento. As regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul possuem relativamen-
te mais trabalhadores com carteira assinada – tanto para benefi ciários do 
programa quanto para os não benefi ciários – do que as regiões Nordeste e 
Norte, estas últimas ainda fi cam abaixo da média brasileira. 

As demais características do chefe domiciliar, dos componentes familia-
res e do domicílio são bastante semelhantes para todas as regiões, porém 
algumas características do domicílio para a região Norte estão abaixo das 
demais regiões, a exemplo do percentual de residências com água encana-
da, coleta de lixo, saneamento e eletricidade.

3.2 Resultados do balanceamento

3.2.1 Impacto do Programa Bolsa Família nas horas trabalhadas do 
chefe familiar

Conforme Hainmueller e Xu (2013), pode-se combinar o CEM com a En-
tropia. Assim, foi realizado o balanceamento pelo método CEM e poste-
riormente o balanceamento por entropia, a fi m de permitir que o grupo de 
tratados e controle fosse o mais semelhante possível. A tabela 2 abaixo mos-
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tra os resultados do desequilíbrio global4 entre as covariáveis do grupo de 
tratados e controle, antes e após a aplicação do algoritmo CEM, bem como 
as observações para os pareados e não pareados após o balanceamento. 

Ao comparar os resultados de desequilíbrio (estatística  antes do ba-
lanceamento; estatística  após o balanceamento), observa-se, na Tabela 
2, que para as horas trabalhadas houve uma redução dessa medida entre 
as covariáveis dos dois grupos, tanto para o Brasil como para as regiões, 
demonstrando que a aplicação desse algoritmo proporcionou um melhor 
equilíbrio entre tratados e controle. Para o Brasil, a amostra, a partir desse 
método, passou a conter 19.860 tratados e 18.444 controles comparáveis. 
Nota-se ainda que ao aplicar o CEM o balanceamento melhorou, mas ain-
da existem diferenças entre os dois grupos. Portanto, faz-se necessária a 
aplicação do balanceamento por entropia para dar mais robustez à análise.

Tabela 2 Balanceamento CEM – Brasil e Regiões – Rural

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

 - Antes do CEM 0,8904 0,9299 0,9151 0,9265 0,9258 0,9839

 - Após o CEM 0,6293 0,4734 0,5411 0,497 0,5845 0,2212

Algoritmo 
CEM

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0

Total de 
Observações

64.010 39.638 7.168 7.830 42.516 16.768 7.787 5.912 5.409 7.352 1.130 1.776

Comparáveis 
– Após o CEM 

19.860 18.444 1.199 1.704 9.324 7.113 1.354 1.445 1.178 1.859 58 95

Não Comparáveis 
– Após o CEM

44.150 21.194 6.126 6.126 33.192 9.655 6.433 4.467 4.231 5.493 1.072 1.681

Fonte: Dados da pesquisa. 

Elaboração: Autores.

Com relação ao balanceamento por Entropia, a Tabela 3 abaixo mostra 
que, para o Brasil Rural, o comportamento da média, variância e assime-
tria da distribuição antes e após o procedimento de balanceamento eram 
distintos entre os grupos analisados. 

4 O desequilíbrio global é dado pela estatística , sendo determinado na diferença entre o 
histograma  multidimensional de todas as covariáveis de pré-tratamento do grupo tratado 
e do grupo de controle. Quanto mais próximo for  = 0, mais balanceados estarão os dois 
grupos, quanto mais próximo for  = 1 , mais separados são os tratados e controle.

1

1

1

1

1

1

1

1
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Verifi cando as covariadas, percebe-se que antes do ajustamento à média, a 
variância e assimetria entre o grupo dos tratados e controles eram diferen-
tes. Após o balanceamento, houve o ajustamento dessas estatísticas para 
todas as covariadas inseridas, ou seja, o balanceamento está perfeitamente 
ajustado para os três primeiros momentos da distribuição das variáveis 
independentes. Ademais, os resultados para as regiões rurais indicaram re-
sultados similares ao encontrado para o Brasil. A região Centro-Oeste foi a 
única em que os resultados não foram perfeitamente ajustados, entretanto, 
são valores muito próximos.5

Posteriormente ao pareamento por entropia, foi possível calcular o efei-
to médio do tratamento sobre os tratados (ATT) do Bolsa Família nas horas 
trabalhadas, que pode ser visto na Tabela 4 abaixo. Os resultados mostram 
que o impacto do PBF nas horas trabalhadas do chefe familiar, no Brasil, foi 
em média de -2,65, ou seja, os benefi ciários do programa possuem menos 
horas trabalhadas do que os não benefi ciários. O mesmo é observado para 
todas as regiões, sendo o maior impacto verifi cado nas regiões Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul, no qual os benefi ciários possuem 6,04, 3,13 e 1,80, 
respectivamente, a menos de horas trabalhadas se comparados às famílias 
que não recebem o repasse monetário.

Tabela 4 Estatísticas descritivas – Brasil e Regiões – Rural – 2010

Regiões ATT teste t [95% Interval, Conf]

Brasil -2,65 -14,56 -3,0077 -2,2940

Norte -0,90 -1,41 -2,1666 0,3513

Nordeste -1,14 -4,43 -1,6583 -0,6411

Sudeste -3,13 -4,83 -4,4085 -1,8624

Sul -1,80 -2,71 -3,1037 -0,4963

Centro-Oeste -6,04 -2,04 -11,8991 -0,1985

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas estimações.

Menor impacto foi observado na região Nordeste, cujo efeito foi de -1,14, 
porém, este não foi signifi cativo para a região Norte. Vale ressaltar que 
2010 foi um ano de seca no Nordeste e que mais de 50% dos benefi ciá-
rios são agricultores. Assim pode ser que neste ano o repasse monetário 
do programa tenha ajudado a atender apenas às necessidades fundamen-

5 Tais resultados podem ser requisitados aos autores por email.
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tais dos benefi ciários, sem que tenha havido grandes incentivos para uma 
maior redução das horas trabalhadas. 

Embora os resultados das horas trabalhadas entre os benefi ciários e o 
grupo de controle tenham mostrado que as Regiões Centro-Oeste, Su-
deste e Sul são aquelas que apresentam o maior “efeito desincentivo” 
médio, elas têm em média mais horas trabalhadas que as demais regiões. 
Por outro lado, o Norte e o Nordeste apresentaram o menor “efeito de-
sincentivo” e são responsáveis pelo maior número de benefi ciários do 
Programa Bolsa Família no Brasil, como visto na Tabela 1, denotando 
que apesar de serem regiões com mais benefi ciários e com problemas 
estruturais, o efeito desincentivo é menor quando comparado ao Brasil 
e demais regiões. Isso, provavelmente, decorre do benefício do PBF não 
permitir que os trabalhadores de regiões mais pobres como as regiões 
Norte e Nordeste, prescindam do trabalho, não gerando alto desincenti-
vo ao trabalho. Quanto à região Centro-Oeste, uma possível explicação 
para a grande diferença entre os dois grupos talvez seja o tamanho da 
amostra para essa região.

3.2.2 Impacto do Programa Bolsa Família na renda do trabalho per 
capita

Seguindo os procedimentos realizados para a análise anterior, estimaram-
-se as medidas de desequilíbrio global, no qual a Tabela 5 abaixo apresen-
ta estatística  = 0,8626 antes do balanceamento, e estatística  = 0,6547 
após o balanceamento para o caso do Brasil Rural. Observa-se que para a 
renda do trabalho houve uma redução dessa medida entre as covariáveis 
dos tratados e controles, demonstrando que a aplicação do CEM como 
ocorrido na análise anterior melhorou o equilíbrio entre os grupos. Então, 
a amostra após o procedimento passou a conter 35.372 tratados e 49.664 
controles, comparáveis. Além disso, percebe-se que antes do balancea-
mento o número de tratados era muito superior ao número de controles, 
o que poderia gerar um desequilíbrio no suporte comum. Para todas as 
regiões, a estatística  também apresentava valores altos antes do balan-
ceamento, já após a aplicação do CEM houve uma melhora no equilíbrio 
entre os grupos. 

11
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404 Nova Economia� v.28 n.2 2018
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Tabela 5 Balanceamento CEM – Brasil e Regiões – Rural

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

 - Antes do CEM 0,8626 0,9215 0,8902 0,9182 0,9346 0,9718

 - Após o CEM 0,6547 0,5848 0,573 0,5304 0,5611 0,3786

Algoritmo CEM Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

Tra-
tados

Con-
trole

1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0

Total de 
Observações

128.040 65.046 13.879 11.433 84.973 30.502 17.274 12.285 9.111 7.580 2.803 3.426

Comparáveis 
– Após o CEM 

49.664 35.372 2.833 3.371 23.126 14.857 3.818 3.482 1.596 1.795 208 247

Não Comparáveis 
– Após o CEM

78.376 29.674 11.046 8.062 61.847 15.645 13.456 8.803 7.515 5.785 2.595 2.999

Fonte: Dados da pesquisa. 

Elaboração: Autores

Assim como na análise das horas trabalhadas, os resultados do balancea-
mento por Entropia para a renda do trabalho, Tabela 6, mostram que para 
o Brasil Rural, a média, variância e assimetria da distribuição antes e após 
a entropia eram diferentes entre os grupos analisados. Ressalta-se que o 
mesmo acontece para as regiões.6

Após o balanceamento pela entropia no Brasil rural, utilizando os três 
primeiros momentos da distribuição das variáveis independentes, houve 
o ajustamento dessas estatísticas para todas as covariadas analisadas, ou 
seja, o balanceamento está perfeitamente ajustado. 

Por exemplo, a covariada idade do chefe da família, antes do ajusta-
mento tinha como média (38,04), variância (100,00) e assimetria (0,3443) 
para o grupo dos tratados, para o grupo de controle tinha-se média (37,09), 
variância (139,10) e assimetria (0,2780) do grupo de controle. Após o ba-
lanceamento, houve o ajustamento dessas estatísticas para a covariada em 
questão, sendo que tanto para o grupo de tratados quanto para o grupo de 
controle a média (38,04), variância (100,00) e assimetria (0,3443) passaram 
a ser as mesmas. Quanto aos resultados para as regiões rurais, os resulta-
dos foram similares ao encontrado para o Brasil.

6 Tais resultados podem ser requisitados aos autores por email.
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A Tabela 7 mostra o Efeito Médio do Tratamento sobre os Tratados (ATT) 
para o Brasil e Regiões Rurais. Por meio dela, percebe-se que, em média, as 
famílias benefi ciadas pelo programa no Brasil possuem renda do trabalho 
per capita inferior às famílias elegíveis não benefi ciárias, chegando a uma 
diferença de R$22,05. Nas regiões, essa diferença é maior na região Sul 
(-R$19,46), enquanto a região Norte (-R$15,27) é responsável pela menor 
diferença, seguida do Sudeste (-R$16,73) e Centro-Oeste (-R$16,74).

Portanto, pode-se verifi car que no Brasil e Regiões os benefi ciários do 
Bolsa Família possuem renda do trabalho inferior per capita quando com-
parados com aqueles elegíveis que não participam do programa, sendo 
que, para as regiões, o maior e o menor impacto ocorreu nas Região Sul e 
Norte, respectivamente.

Tabela 7 Impacto do PBF na renda do trabalho per capita do chefe familiar – 

Brasil e Regiões – Rural

Regiões ATT teste t [95% Interval, Conf]

Brasil -22,05 -80,40 -22,5898 -21,5146

Norte -16,49 -18,86 -16,3022 -14,2557

Nordeste -19,82 -46,86 -17,6156 -16,2627

Sudeste -20,17 -26,33 -17,7782 -15,6955

Sul -24,07 -22,32 -20,7731 -18,1594

Centro-Oeste -15,14 -5,26 -18,7189- 14,7777

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas estimações.

3.3 Resultados para o Modelo de Firpo (2007)

3.3.1 Impacto do Programa Bolsa Família nas horas trabalhadas do 
chefe familiar

Os efeitos do Bolsa Família nas horas trabalhadas do chefe familiar para as 
regiões, na distribuição, são apresentados na Tabela 8. Para os quantis, os 
resultados apresentam efeitos distintos. Pode-se perceber que no primeiro 
quantil, em que a quantidade de horas trabalhadas é de 2 horas semanais 
(para o Nordeste, Norte, Sudeste e Centro-Oeste) e 3 horas semanais (para 
o Sul), não existe “efeito desincentivo” ao trabalho para os trabalhadores. 
A não existência desse efeito persiste nos primeiros quantis para a região 
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Nordeste e Norte. Já na região Norte, é possível perceber efeitos negativos 
mais fortes nos quantis mais elevados e um pequeno impacto positivo en-
tre os quantis 0,1 e 0,25. 

A região Centro-Oeste tem a maior redução (12 horas) na jornada de 
trabalho, mais precisamente para os indivíduos que trabalham 80 horas 
semanais. Para as regiões Sudeste e Sul, destacam-se efeitos negativos en-
tre os quantis 0,1 e 0,25. Ademais, a região Centro-Oeste é a que possui 
maiores efeitos desincentivo ao trabalho, enquanto a região Norte é res-
ponsável pelos menores efeitos.

Para aqueles que trabalham 40 horas semanais, tanto para o Brasil 
quanto para as regiões, não existem efeitos signifi cativos, com exceção 
da região Centro-Oeste, em que parte dos benefi ciários que se encontram 
nessa faixa chegam a ofertar até 4 horas a menos com relação aos que não 
são benefi ciários. Tais resultados seguem os encontrados por Costa et al. 
(2014), os quais consideraram para o Brasil urbano e rural. 

Destacam-se alguns efeitos encontrados: 
1) Efeitos neutros, não signifi cantes, para os quantis em que são poucas 

as horas trabalhadas do chefe familiar e para os que trabalham 40 
horas semanais nas regiões, com exceção da Centro-Oeste. 

2) Efeitos negativos para os que trabalham acima de 40 horas semanais 
em todas as regiões, excetuando-se os quantis com efeito nulo, neste 
caso, o recebimento do benefício pode implicar na busca da aproxi-
mação do montante de horas previsto pela CLT, qual seja, reduzindo 
o excesso de trabalho para 40 horas. 

3) Efeitos positivos entre os quantis 0,1 e 0,25 da região Norte, no qual 
as famílias benefi ciadas encontram incentivos para aumentar a quan-
tidade de horas trabalhadas.

3.3.2 Impacto do Programa Bolsa Família na renda do trabalho per 
capita

A Tabela 9 retrata o impacto do Programa Bolsa Família na renda do traba-
lho per capita. Por meio dela, percebe-se que, à exceção do primeiro quantil 
da região Nordeste, a renda dos benefi ciários do PBF, se comparada aos 
não benefi ciários, é menor ao longo de toda a distribuição para todas as 
regiões do país.
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Com relação às regiões Nordeste e Norte, os maiores impactos em termos 
monetários são observados da mediana pra cima, chegando a receber até 
R$22,75 (Nordeste) e R$23,33 (Norte) a menos que as famílias elegíveis 
não benefi ciadas. Já nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, a redução na 
renda é maior no quantil 0,75 (assim como para o Brasil), correspondendo a 
uma diminuição de R$23,00, R$25,50 e R$25,00, respectivamente. 

Tratando-se do impacto percentual no quantil, os efeitos negativos são 
mais encontrados nas regiões Sul e Centro-Oeste, nas quais os chefes do-
miciliares benefi ciados recebem 35,0% (quantil 0,1) e 34,3% (quantil 0,01), 
respectivamente, a menos que os não benefi ciados.

Logo, embora haja uma menor renda oriunda do trabalho dos benefi -
ciários se comparada a dos não benefi ciários, não se pode afi rmar que essa 
diferença seja atribuída exclusivamente ao efeito desincentivo ao trabalho, 
visto que foram observados distintos efeitos na distribuição. Ademais, a 
redução de horas trabalhadas no caso de altos quantis pode não ser so-
mente causada pelo efeito desincentivo, mas também por um aumento no 
poder de barganha do trabalhador em abrir mão de jornadas excessivas de 
trabalho para ter uma compensação de renda por meio do PBF.

4 Considerações fi nais

Este trabalhou procurou avaliar possíveis efeitos do Programa Bolsa Famí-
lia nas horas trabalhadas do chefe familiar e na renda do trabalho per capita 
dos indivíduos que se situam em áreas rurais, contribuindo com a literatu-
ra em vista dos poucos estudos existentes que buscam avaliar o impacto 
do programa no mercado de trabalho destas áreas.

A análise foi feita utilizando dados do Censo Demográfi co de 2010, sen-
do utilizado três metodologias: CEM (2009), Entropia (2011) e EQT (2007). 
O primeiro e segundo métodos buscam deixar o suporte comum entre o 
grupo de tratados e controle homogêneo, além disso, a Entropia também 
encontra efeito médio de tratamento sobre os tratados. A principal diferen-
ça entre esses métodos reside no fato de que a Entropia analisa o efeito mé-
dio nas variáveis, enquanto o EQT avalia o efeito ao longo da distribuição. 

Considerando os efeitos médios, foi possível observar em todas as re-
giões e no Brasil como um todo resultados negativos sobre as horas tra-
balhadas e sobre a renda do trabalho dos benefi ciários do programa com-
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parados às famílias que são elegíveis, mas não são benefi ciadas. Assim, 
constatou-se um efeito desincentivo para o Brasil e Regiões, sendo este 
efeito de maior impacto na região Centro Oeste, enquanto o menor im-
pacto foi registrado na região Nordeste. Ademais, o Nordeste é a região 
com a maior quantidade de benefi ciários do programa no Brasil, no entan-
to, esta região é a que oferta menos horas trabalhadas em média no país, 
enquanto a região Sul é a que oferta mais, logo, para os benefi ciários que se 
encontram na região Nordeste, uma maior redução das horas trabalhadas 
poderia implicar em uma perda monetária mais signifi cativa em compara-
ção com benefi ciários da região Sul.

Quanto aos efeitos na distribuição, foram verifi cados três tipos de efei-
tos nas horas trabalhadas do chefe familiar: 1) efeitos neutros nos quantis 
em que as horas trabalhadas equivalem a no máximo 3 horas para todas 
as regiões, bem como nos quantis em que as horas trabalhadas são de 40 
horas, com exceção da região Centro-Oeste e em outros quantis pontuais. 
2) Efeitos negativos, especialmente, onde as horas trabalhadas são supe-
riores a 40 horas, talvez explicada pelo aumento do poder de barganha do 
trabalhador de abrir mão de jornadas excessivas de trabalho. 3) Efeitos po-
sitivos entre os quantis 0,1 e 0,25 da região Norte. Ressalta-se ainda que os 
maiores e menores efeitos desincentivo ao trabalho foram observados na 
região Centro-Oeste e Norte, respectivamente. Para a renda do trabalho, 
os efeitos na distribuição foram negativos, exceto para o primeiro quantil 
da região Nordeste, ou seja, os benefi ciários possuem menor renda do tra-
balho do que os não benefi ciários. 

Os resultados não necessariamente implicam que essa menor renda do 
trabalho per capita dos benefi ciários é consequência da redução de horas tra-
balhadas do chefe familiar, visto que os efeitos negativos nas horas traba-
lhadas foram em poucos quantis, enquanto na renda foi ao longo de todos 
os quantis analisados. Diante disso, devem existir outros fatores que tenham 
impacto no mercado de trabalho que não foram identifi cados nos resultados 
aqui obtidos, como, por exemplo, os postos de trabalho ocupados pelos in-
divíduos e o diferente dinamismo econômico de cada região rural do país.
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